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Prefácio


  O livro que o leitor tem em mãos apresenta uma importante e ousada análise de textos produzidos por professores do Ensino Fundamental. Importante, pois como os estudos linguísticos sustentam, o professor só formará autores e leitores se ele próprio ocupar tais posições discursivas. Ousada, porque a autora do livro também é uma professora; portanto, ao pesquisar a produção escrita de outrem, ela se debruça sobre questões que a afetam, com certeza.


  Visando a analisar a autoria na escrita de professores, a autora vive a experiência de ocupar seu espaço autoral, o que faz com muita propriedade, conforme o leitor constatará. Para trabalhar com esse tema inquietante, a autora parte de textos literários, fílmicos e entrevistas que tecem sentidos sobre ser professor. Com base nesses textos, os sujeitos da pesquisa, após exercerem seus gestos de interpretação, escreveram sobre sua relação com a docência, sobre sua relação com leitura, escrita e autoria.


  Seguindo esse percurso, o leitor entrará em contato com um trabalho que contempla vários gêneros textuais, cuja expectativa é o encontro com os textos dissertativo-argumentativos produzidos pelos professores, nos quais o leitor encontrará sentidos que capturaram cada sujeito, de modo muito particular. E aqui está a originalidade deste livro.


  Sabemos quão complexa é a relação do homem com a linguagem, com a leitura e a escrita, especialmente, e como tal complexidade, muitas vezes, assusta aqueles que precisam escrever. Sim, escrever, o que para alguns é um gesto comum, de direito, para muitos, é algo tido como inatingível, opaco. Por considerar que todos devem ter acesso à leitura e à escrita e que a autoria deve ser praticada na escola, por professores e alunos, a autora, enquanto esperava a chegada de Arthur, construiu o envolvente trabalho que o leitor terá o prazer de ler, nas páginas que se seguem.
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Apresentação


  Pretendemos investigar, filiados à Análise do Discurso de linha francesa, a assunção (ou não) à autoria pelo sujeito-professor no contexto escolar, por meio de textos escritos. Pela Análise do Discurso, entendemos que o sujeito, considerado como posição discursiva, pode ocupar a posição de autor, dependendo das condições de produção nas quais formula seus dizeres, costurando o intradiscurso (o fio discursivo) no interdiscurso (relação com outros discursos, o “já dito”), historicizando, assim, o que diz. Utilizamos, para compreender o movimento do sujeito em relação à autoria no texto escrito, recortes de um corpus formado por 15 textos dissertativo-argumentativos produzidos por três sujeitos – professores que atuam no Ensino Fundamental, na cidade de Ribeirão Preto. Para a produção desses textos, os sujeitos foram convidados à leitura de textos fílmicos, literários e científicos, que foram discutidos em cinco encontros, com o objetivo de fazer circular uma multiplicidade de sentidos sobre educação, tema central das produções dos sujeitos. Para compreendermos, então, o funcionamento do discurso dos sujeitos-professores no contexto escolar, retomamos a tipologia discursiva de Orlandi (2006a), observando que o discurso pedagógico tende a ser autoritário, isto é, um discurso no qual o sentido aparece como único, não havendo espaço para que os interlocutores possam discutir (ou disputar) os vários sentidos possíveis, a partir de suas interpretações/leituras sobre um texto ou qualquer outro objeto simbólico/discursivo, o que implica na forma como o sujeito exerce seu gesto interpretativo. Entendemos que, para ocupar a posição de autor, é preciso trabalhar com a polissemia, com o discurso polêmico, criando condições para que o sujeito possa mobilizar, interpretar e colocar em jogo os vários sentidos possíveis nas leituras dos diversos textos que circulam na escola. Para discursarmos sobre sujeito e autoria, retomamos ainda noções caras à Análise do Discurso, tais como formações ideológicas, formações discursivas e imaginárias, memória discursiva e arquivo, os quais conformam o lugar e as possibilidades de enunciar do sujeito. O autor, nessa perspectiva, deve ser responsável pelo que diz e se colocar na origem ilusória de seu texto, produzindo um efeito de coerência e de continuidade entre seu texto e ele próprio (ORLANDI, 2004; FOUCAULT, 2009a, 2009b). Nossas análises mostram que, ao tecer um texto dissertativo-argumentativo, o sujeito-professor tende à reprodução dos sentidos, à paráfrase, o que acreditamos acontecer devido à forma como o arquivo, seja como campo de documentos (PÊCHEUX, 1997b) ou como campo enunciativo que sustenta a possibilidade de dizer (FOUCAULT, 2009c), é tratado nas atividades escolares, desde as séries iniciais, tendendo à restrição, por meio da leitura, ao sentido permitido, que deve ser reproduzido nas atividades de linguagem ao longo dos anos escolares, o que interdita o acesso do sujeito, seja na posição de aluno ou de professor, a assumir a autoria. Vemos como possibilidade de criar condições para a assunção à autoria no contexto escolar o trabalho com a polissemia, com o discurso polêmico, instaurando, assim, a possibilidade de o sujeito questionar os sentidos dados como legítimos por efeito da ideologia e tecer novos sentidos, inscrevendo-os no interdiscurso, historicizando-os.


  Palavras-chave: discurso; sujeito; autoria; escrita.


  Esta obra é resultado da dissertação apresentada no ano de 2010 à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da USP, como parte das exigências para a obtenção do título de Mestre em Ciências, na área de Psicologia.


  
1. Palavras iniciais que inauguram sentidos: o percurso com a análise de discurso


  “[…] Mire, veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior é o que a vida me ensinou […]”


  (Riobaldo, personagem de Grande Sertão Veredas, de João Guimarães Rosa)


  As questões que envolvem o sujeito e a autoria no espaço escolar têm provocado, em mim, já há algum tempo, algumas inquietações. No curso de Pedagogia e, posteriormente, na especialização em Psicopedagogia, surgiram os primeiros questionamentos em relação ao processo de aquisição da linguagem escrita, além de meu próprio processo para escrever, o que contempla os processos de autoria, em que também me incluo. Em paralelo a esse movimento, iniciei meu trabalho como professora de educação infantil, etapa da escolaridade básica em que há a preocupação, entre outras, de se trabalhar com a linguagem, com a diversidade de linguagens que perpassam a atividade e a cultura humanas e, nesse contexto, envolvendo uma atenção especial ao processo de aquisição e desenvolvimento de habilidades/competências de leitura e escrita, com a oralidade, com a organização da fala (coerência, sequência lógica dos acontecimentos em relatos e outras narrativas e/ou textos), por exemplo, nas rodas de conversas, rodas de leituras, momentos de contação de histórias, entre outras atividades que acontecem diariamente no cotidiano de uma turma de educação infantil. Desde então, fiz alguns cursos relacionados ao tema, procurando investigar essa relação entre sujeito e linguagem.


  Posteriormente, assumi o cargo de coordenadora pedagógica de uma escola de Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos, e com ele assumi também uma importante responsabilidade: a formação continuada dos professores. O contato com esses profissionais provocou em mim inquietações sobre o processo pelo qual eles passam para escrever, isto é, sobre o movimento que percorrem para escrever um texto, sobre a relação (tensa) com a escrita, e a “distante” assunção da autoria de seus dizeres.


  Nesse contato, foi possível observar a resistência dos professores para registrar no papel aquilo que discutem em reuniões pedagógicas e conselhos de classe, bem como nos registros diários do professor: planos docentes, diários de classe, registros de observações e avaliações feitas do processo de ensino-aprendizagem, relatórios de desempenho dos alunos, relatos de experiências, enfim, a maioria diz ter dificuldades para escrever. Observamos, ainda, que, quando solicitado a escrever, o professor diz preferir falar sobre o assunto, porque assim consegue colocar-se/posicionar-se melhor que por meio da escrita. Diante desse cenário, uma questão importante se coloca: se há essa resistência do professor em escrever, como ele poderá trabalhar a escrita – como instrumento de poder que é – e como poderá proporcionar ao aluno o “domínio” da chamada língua culta em uma cultura letrada como a nossa, cujas práticas sociais baseiam-se, essencialmente, na escrita?


  Tendo como base essas observações feitas no cotidiano escolar, foi desenvolvido um projeto de formação continuada, realizado com professores, sob minha coordenação, no qual um dos objetivos era justamente abrir um espaço para fazer circular os saberes pedagógicos pela voz dos professores, por meio de relatos de experiência, que oportunizam alguns espaços de reflexão sobre o ato de escrever. Nesse momento, foi possível observar a importância de se trabalhar com esse profissional a sua relação com a escrita, com o movimento/processo que ele percorre para escrever, favorecendo o acesso ao arquivo, na medida em que acontecem as discussões e reflexões que articulam a teoria e a prática, recorrem às teorias, metodologias e concepções educacionais, e visam novas condições para poder ocupar a posição de autor.


  No percurso teórico, que realizei ao longo de minha formação profissional, encontrei o suporte da Análise do Discurso de linha francesa, que estuda o funcionamento da linguagem, e, para que a linguagem seja colocada em curso, percurso e discurso, considera fundamentais os conceitos de sujeito e autoria, constituintes de pontos basilares para este trabalho.


  
    
1.1 Considerações iniciais sobre a Análise do Discurso: o início da nossa conversa


    Como o próprio nome diz, o objeto da Análise do Discurso, daqui em diante AD, é o discurso e seu funcionamento. É essa disciplina que busca compreender como uma materialidade simbólica produz sentidos, entendendo que o processo discursivo remete às relações de sentido em que é produzido, com um discurso sempre remetendo a outro (ou a outros) discurso(s), pressupondo um efeito de sentidos entre os locutores (PÊCHEUX; FUCHS, 1993). Então, a questão está nos sentidos, em como os sujeitos mobilizam os sentidos em seus dizeres, em seus textos, e nessa complexa relação em que acontece a interpretação, que também é entendida de uma forma particular na AD, como veremos ao longo deste trabalho de pesquisa.

  


  Nessa perspectiva teórica, o sujeito é entendido não como indivíduo, mas como uma posição ocupada no discurso, atravessada pelos dizeres de outros, isto é, por vozes e sentidos que circulam ou já circularam antes e em outro lugar, ao que chamamos interdiscurso, e que fornecem a matéria-prima para o fio discursivo tomado/construído pelo sujeito, ao que chamamos intradiscurso. Vale ressaltar que, neste trabalho, quando aparecem referências ao professor e ao aluno, considera-se a noção de sujeito aqui apontada, ou seja, a referência é feita ao sujeito tal como entendido pela AD e não à pessoa do professor ou do aluno.


  O encadeamento dos significantes e a ancoragem destes no interdiscurso passam também pela tensão entre paráfrase e polissemia, entre o mesmo (a paráfrase, a repetição) e o diferente (a polissemia). Assim, para que seus dizeres façam sentido, o sujeito precisa, ao enunciar, retomar o que já foi dito e instaurar o novo. Nesse processo de formular e fazer circular sentidos, encontramos o sujeito imerso na trama da linguagem, do discurso, um sujeito que luta para ocupar posições na disputa desses mesmos sentidos, podendo ou não ocupar a posição discursiva de autor, conceito que será detalhado e analisado ao longo deste trabalho.


  Segundo Pêcheux (1997a), o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia, entendida a ideologia como um mecanismo que naturaliza os sentidos, isto é, faz parecer natural um certo dizer e o apagamento (ou silenciamento) de outros dizeres, como se os sentidos estivessem presos às palavras e houvesse uma única possibilidade para sua interpretação. É a ideologia que captura o sujeito em suas formulações, e o faz por meio de dois esquecimentos (PÊCHEUX, 1997a), ou ilusões necessárias: o sujeito acredita ser a origem de seus dizeres (o que Pêcheux chama de ilusão ou esquecimento nº 1) e, acredita, também, que aquilo que diz corresponde ao que está pensando (ilusão ou esquecimento nº 2), esquecendo-se, ainda, de que a linguagem é incompleta (embora a ideologia crie a ilusão de sua completude).


  Assim, sujeito e sentido se constroem juntos, no momento de enunciação e de interpretação, e os sentidos que circulam nas palavras, nos enunciados, não existem em si mesmos, existem as “brechas”, os “furos”, os quais abrem espaços para a interpretação do interlocutor, portanto, para o não controle dos sentidos. Os sentidos são determinados pelas posições ideológicas às quais se filiam os sujeitos, posições estas que correspondem às formações ideológicas e sustentam, ou melhor, determinam as formações discursivas em que se inscrevem os dizeres dos sujeitos. Para Foucault (2009c), uma formação discursiva é marcada por regularidades nos enunciados, considerando os sujeitos e os sentidos de um dado momento histórico. Como podemos ler nas palavras do autor:


  No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva. (FOUCAULT, 2009c, p. 43)


  Partindo do conceito de formação discursiva proposto por Foucault (2009c), Pêcheux (1997a) define formação discursiva (FD) como aquilo que pode e deve ser dito, considerando uma dada conjuntura, determinada pela luta de classes. Entendemos que Pêcheux (1997a), mesmo tomando a noção de formação discursiva de Michel Foucault, acrescentou o conceito de luta de classes, marcando que a FD determina o que pode e deve ser dito em um dado momento sócio-histórico, ou seja, traz para a produção do discurso a questão do poder, do lugar social ocupado pelo sujeito discursivo.


  Alinhavando esses pontos com os quais fomos estabelecendo um diálogo ao longo de nossa formação, outra questão se coloca: como funciona o acesso ao “arquivo” (PÊCHEUX, 1997b; FOUCAULT, 2009c) pelo professor, na instituição escolar? Como esse profissional mobiliza e interpreta os sentidos que circulam ao seu redor? Para nós, em concordância com Pacífico (2002), o acesso ao arquivo tem uma estreita relação com a assunção da autoria. Em decorrência disso, temos outras questões: se o professor tem uma prática pedagógica pautada na paráfrase, se ele não mobiliza os sentidos que circulam nos textos que estão fora da escola, se ele não ocupa o lugar de autor, como poderá possibilitar que seu aluno ocupe tal posição discursiva?


  Essas questões entre sujeito e discurso aparecem inscritas na relação de ensino-aprendizagem, sendo esta constituída pelo discurso dominante e pelo acesso ou interdição do professor ao arquivo, o que implica condições de produção textual diversas, as quais, possivelmente, afetarão a forma como ele permitirá que seus alunos se relacionem com a linguagem, assumindo ou não a posição de autor.


  O discurso pedagógico, de acordo com a tipologia discursiva proposta por Orlandi (2006a), apresenta-se como um discurso autoritário, em que a polissemia é contida, e que podemos observar, por exemplo, nas atividades de interpretação de textos, especialmente encontradas nos livros didáticos, onde se busca um sentido único. Somando-se a isso o fato de que, atualmente, as tecnologias de informação e comunicação tenham provocado algumas transformações na produção e circulação do conhecimento científico, colocando-o como passível de mudanças, temos que a escola divulga o conhecimento científico tido como verdadeiro e de certa forma estável, haja vista que os livros didáticos não são reformulados significativamente, ou atualizados em seus conteúdos de forma constante, como podemos observar nos exemplos que analisaremos a seguir, nomeados de Quadro 1 e Quadro 2.


  No Quadro 1, destacamos propostas de atividades de um livro para a 4ª série do Ensino Fundamental, integrante do Plano Nacional do Livro Didático no ano de 2003. A sequência de exercícios propõe – após a leitura de um texto sobre a “televisão no mundo”, em que o autor oferece algumas informações sobre as emissoras de TV em alguns países/continentes, e sobre o comportamento das pessoas frente ao que é veiculado por essas emissoras (programas, séries, novelas, debates, telejornais) – que o aluno responda a uma série de exercícios que, em geral, exigem a localização de informações dadas pelo texto lido, colocando o aluno em uma posição de copista, reduzindo, assim, a possibilidade de seu gesto interpretativo. Vejamos os exercícios propostos no Quadro 1.


  
    1. Que papel exerce a televisão para boa parte da população do planeta?


    2. Por que a televisão é considerada um elo com o mundo?


    3. Retire e copie aspectos negativos sobre a TV, apontados no texto.


    4. Cite o que o texto apresenta de positivo em relação à TV.


    5. Complete indicando o local a que se referem às seguintes situações. Veja o exemplo:


    O povo pressionou o governo exigindo o fim da guerra do Vietnã. Estados Unidos.


    a) Os pais reclamam do tempo demasiado que a criança passa diante da TV.


    b) Os telespectadores reclamam da qualidade da programação.


    […]


    6. Escolha, do quadro abaixo, termos que façam a ligação adequada nas frases a seguir:


    Apesar de que, embora, além disso, por outro lado, e, porém, contudo


    a) Em muitos países, boa parte da população se distrai com a televisão,… muitos pais reclamam que as crianças assistem à TV muito mais do que deveriam…, japoneses e americanos reclamam da qualidade da programação de suas emissoras.


    b) Ver televisão pode ser interessante opção de lazer.…, não se pode negar a capacidade que esse veículo possui de atingir a população mais rapidamente que outros meios de comunicação…, o indivíduo que faz dela sua única opção de lazer e informação, corre o risco de apenas ver o mundo em vez de viver.

  


  Quadro 1 (atividades extraídas de PONTES et al, 2003).


  Podemos observar, no conjunto de exercícios constantes do Quadro 1, o enquadramento do sujeito-aluno em uma “forma de leitura”, em que os sentidos devem ser repetidos sem qualquer interferência ou atribuição de outros sentidos possíveis por parte do sujeito; em que, para as perguntas feitas sobre o texto lido, espera-se uma resposta única dos sujeitos alunos, como podemos ver em marcas linguísticas do tipo “retire do texto…”, “copie do texto…”, “cite o que o texto apresenta…”, “complete…”. Nesse tipo de atividade, basta o aluno voltar ao texto lido e repetir, tal qual se encontra no texto, a informação solicitada.


  Inicialmente, podemos pensar que as perguntas de número 1 e 2 avançam no sentido de solicitar um inferência/opinião do sujeito-aluno, visto que as respostas para elas não se encontram diretamente no texto; mas quando observamos o exercício de número 6 é possível verificar que, para responder às questões 1 e 2, basta ler o que está escrito no exercício 6, e, então, o sujeito-aluno não precisará exercer um trabalho de interpretação que o leve à formulação de outros sentidos, também pertinentes como solução para tais perguntas.


  No exercício 6, temos o uso do texto como “pretexto” para propor ao aluno que escolha o melhor conectivo, preenchendo uma lacuna, de forma que o texto não faz diferença alguma: poderia ser qualquer texto para esta proposta de atividade, uma vez que para responder, basta o sujeito retirar das opções dadas o termo correto para preencher a lacuna. Entendemos que o sujeito-aluno pode aprender a utilizar tais conectivos, entre outros elementos gramaticais, escrevendo seu próprio texto, opinando, articulando informações e, também, argumentando. Além disso, ao longo dos anos escolares, o sujeito-aluno deve ser convidado a ler e escrever, a produzir textos nos diferentes gêneros e tipos textuais, de forma que possa se posicionar como autor, responsabilizar-se pelos seus dizeres, e, ao mesmo tempo, aprender aquilo que está determinado como currículo pelas diretrizes educacionais em nosso país.


  Pêcheux (1997b, p. 59) coloca um problema a ser pensado em relação ao trabalho com a leitura e a escrita, que julgamos ser pertinente costurar com a análise que acabamos de realizar:


  […] a ambiguidade fundamental da palavra de ordem mais que centenária “aprender a ler e escrever”, que visa ao mesmo tempo a apreensão de um sentido unívoco inscrito nas regras escolares de uma assepsia do pensamento (as famosas “leis” semântico-pragmáticas de comunicação) e o trabalho sobre a plurivocidade do sentido como condição mesma de um desenvolvimento interpretativo do pensamento.


  Temos, então, uma tensão entre o trabalho com a paráfrase do sentido e a polissemia, ou seja, os currículos escolares, no que tange à leitura e escrita, definem conteúdos mínimos, geralmente voltados para a apreensão das normas e regras que estruturam a língua, a gramática, que sabemos ser importante; porém, no que diz respeito ao trabalho com o sentido, com a interpretação, com a produção escrita do aluno, prevalece a restrição à paráfrase, como foi possível observar na análise de atividades do Quadro 1 e também conforme veremos no Quadro 2.


  No Quadro 2, extraído do mesmo livro didático, observamos a repetição do tipo de atividade já descrita e analisada: exercícios que solicitam do sujeito a reprodução de informações localizadas no texto lido. Vejamos:


  
    1. A autora descreve os gnomos como seres fantásticos ou reais?


    2. Quais tarefas as dos gnomos na terra? O texto apresenta três. Quais são?


    3. Segundo o texto, qual a única peça de roupa comum a todos os gnomos?


    4. A autora utiliza diferentes formas para se referir aos gnomos no texto. Quais são elas?


    5. Reescreva o 3º parágrafo, fazendo as seguintes alterações:


    a) substitua esses seres da floresta por o gnomo;


    b) una a 1ª e a 2ª frases.

  


  Quadro 2 (atividades extraídas de PONTES et al, 2003)


  Observamos no conjunto de atividades do Quadro 2 que, após a leitura de um texto sobre gnomos, há novamente a exigência de retirar e reproduzir informações dadas no texto lido, sem que o sujeito tenha que fazer relações com outros textos, ou com outras leituras possíveis do texto, e sem que possa acessar outros textos/documentos pertinentes ao assunto e, assim, formular seu próprio dizer a respeito de um dado assunto.


  Quando analisamos essas atividades, refletimos sobre a forma como o trabalho com a língua é realizado no espaço escolar, utilizando o livro didático como mediador, legitimando uma posição de sujeito que impede a assunção à autoria. Da mesma forma, o sujeito-professor também fica impedido, tendo em vista que precisa “cumprir uma programação” dada e legitimada também pelo livro didático. É comum a circulação de dizeres do tipo “precisamos vencer o livro até o final do ano”, como se a experiência com a leitura e a escrita, e também com outros conhecimentos, estivesse restrita apenas ao que propõem os livros didáticos.


  Mesmo em situações em que não há a escolha do sujeito-professor ou da instituição escolar por um único livro didático, esse é o suporte mais utilizado para as atividades de leitura e escrita, servindo como forma, como modelo de atividades a serem propostas aos sujeitos-alunos. Essa experiência com o livro didático se reproduz ao longo dos anos escolares, mesmo quando não se tem um livro didático “adotado”, conformando o sujeito na posição daquele que reproduz informações, conhecimentos, sentidos, que copia modelos, e isto impede, como afirmamos acima, sujeitos-alunos e sujeitos-professores de assumirem a posição de autores.


  Coracini (1999) verificou, ao analisar aulas de produção escrita, que, apesar de não serem utilizados livros didáticos, as propostas de produção feitas pelo sujeito-professor e os encaminhamentos dados em aula para que os sujeitos-alunos escrevessem, controlavam da mesma forma a atribuição de sentidos pelo sujeito-aluno, levando-o a seguir a voz do professor, nesse caso o mediador, colocando no papel aquilo que havia sido dito, por meio de perguntas diretivas pelo professor. Segundo Coracini (1999, p. 171), ocorre uma “manipulação do sentido e uma ênfase muito grande na forma, no uso da língua enquanto sistema de signos”, em vez de “perceber o aluno como autor, responsável pelo que é dito, a partir de uma posição verdadeiramente assumida numa dada formação discursiva”.


  Coracini (1999, p. 173) sustenta, ainda, que:


  […] o professor controla as estruturas de participação e decide, a todo momento, quem deve falar, quando e por quanto tempo, o que deve ser compreendido dos textos lidos, o que deve ser analisado, observado, em suma, qual a ideia principal do texto, o que o autor está querendo dizer e quais os sentidos permitidos pelo texto e pelo autor. Esse controle, sempre com base na autoridade institucionalmente reconhecida e imputada ao professor, que delimita os sentidos do texto, tem efeitos castradores sobre os alunos.


  Dessa forma, o discurso pedagógico representa um discurso do poder, uma vez que determina como um texto ou uma informação e/ou ainda um conhecimento deve ser interpretado e apreendido/aprendido. Temos, também, nesse contexto, a figura do “professor-cientista”, isto é, o professor assume o lugar do cientista, e sua voz como mediador é apagada, de forma que, por esta apropriação, dizer e saber passam a ser equivalentes (ORLANDI, 2006a), e isso “alimenta” o imaginário social sobre o que é ser professor, o qual se pressupõe seja um sujeito “detentor do saber”. Todavia, sabemos que, atualmente, novos sentidos sobre ser professor estão em discurso, o que significa dizer que existem diversas FDs em confronto e diversas formações imaginárias, portanto, diversas representações do que é ser professor, tais como aquelas que destituem o sujeito da posição daquele que detém o conhecimento, e com isso, o poder. Esses sentidos sustentam-se em discursos que repetem “o problema da má formação do professor; do seu despreparo; do baixo salário, enfim são discursos que recheiam as páginas da mídia e ganham a força de um estereótipo, devido à intensa repetição”.
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